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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 1335, de 2007
Mensagem nº 78/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 24 de junho de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1335, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.336.


A propositura, de iniciativa parlamentar, obriga as pessoas jurídicas e físicas que mantenham empregados rurais residindo em alojamentos ou moradias a requererem autorização à Secretaria da Saúde para a utilização desses locais.


Reconheço os elevados desígnios do legislador, externados na justificativa que acompanha a proposta, o que me leva a acolhê-la na parte em que busca tutelar a saúde do trabalhador, com ênfase nas ações pertinentes à vigilância sanitária. Quanto aos demais aspectos da medida, faço recair o veto sobre os artigos 1º, 4º, 6º, 7º, 9º e 10, pelas razões a seguir enunciadas.


De acordo com o artigo 1º do projeto, para fins de aplicação da lei, deve ser considerado alojamento o local previamente projetado, construído ou adaptado para habitação coletiva de trabalhadores; e moradia, a residência convencional, utilizada por três ou mais trabalhadores como habitação. 


Com esse conteúdo, o mencionado artigo 1º interfere em área de competência privativa da União para disciplinar matéria atinente ao direito do trabalho(C.F. artigo 22, I). 


Como desdobramento dessa competência, cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, na condição de órgão de âmbito nacional, editar normas regulamentares relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores, consoante os artigos 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT . 


À luz desse quadro, o Ministério do Trabalho e Emprego editou as Normas Regulamentares nºs 21 e 24, as quais traçam minudente disciplina sobre as características e especificações relativas a alojamento e moradia do trabalhador.


Registre-se que a normatização de extrato federal, ao definir expressamente o que deve ser considerado alojamento, não menciona a característica coletiva a que se refere o inciso I artigo 1º do projeto; quanto ao conceito de moradia, não traz qualquer indicação de que se deva considerar como tal a “residência convencional utilizada por três ou mais trabalhadores” (artigo 1º, II), dado que mesmo a edificação ocupada por um único empregado pode ostentar essa natureza.


Nesse contexto, a coexistência de definições desiguais acerca dessas expressões, em razão de normas expedidas pela União às quais venham se sobrepor as editadas pelo Estado, impõe veto ao mencionado artigo 1º, seja em razão da apontada incursão em matéria reservada à  competência da União, seja em nome da segurança jurídica. 


Quanto aos artigos 4º, 6º e 7º da proposta legislativa, trata-se de dispositivos que fixam prazos para a atuação da Secretaria da Saúde, a incidirem desde a realização da vistoria, elaboração do laudo, decisão e saneamento, até a vigência da respectiva autorização. E, exatamente por imporem ao Poder Executivo ações a serem executadas em lapso temporal e de forma diversa daquelas estabelecidas pelo Código Sanitário do Estado (Lei nº 10.083, 23 de setembro de 1998), caracterizam providências tipicamente administrativas, vinculadas à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se inserem, pois, no campo da competência privativa do Governador do Estado (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado). 


No que toca aos artigos 9º e 10, cuidam de fixar sanções pelo descumprimento da lei na seguinte conformidade: multa de 5.000 UFESP’s, além de interdição do local, pelo prazo de 6 meses, àquele que utilizar imóvel para as finalidades previstas na lei sem autorização (artigo 9º); multa de até 2.500 UFESP’s, além da lacração do local pelo prazo de até 3 meses, por infração superveniente à autorização (artigo 10), hipótese em que a penalidade será aplicada de acordo com o seu grau (parágrafo único do artigo 10). 


Esses artigos, tal como redigidos, não estabelecem parâmetros de graduação satisfatória, que permitam ao Poder Público a imposição da sanção pertinente, levando em consideração aspectos relevantes da infração. 


Aliás, no que toca à graduação da penalidade, somente foi prevista para a infração descrita no artigo 10, não sendo sequer referida para a infração tipificada no artigo 9º, o que macula ainda mais esses dispositivos.


A esses óbices, é preciso acrescentar que as ações de fiscalização da Vigilância Sanitária devem guardar uniformidade e harmonia, especialmente quando se trata de aplicar sanções. Sob esse prisma, desatende ao interesse público implementar punições, como as instituídas nos artigos impugnados, que destoem daquelas previstas no Código Sanitário.


Permito-me assinalar que o Código Sanitário do Estado, em seus artigos 112 a 120, estabelece adequadas sanções, que abrangem a advertência, a prestação de serviços à comunidade, a interdição parcial ou total e o cancelamento de autorização para funcionamento, além de preconizar, no artigo 116, que a graduação e imposição da penalidade levará em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequencias para a saúde pública e os antecedentes do infrator quanto à observância das normas sanitárias.


Por último, destaco que, não obstante a oposição de veto parcial à propositura, imperativa por razões de ordem jurídico-constitucional, mantém-se íntegra a iniciativa, meritória e irretocável no que concerne à tutela da saúde do trabalhador rural, mediante atuação dos órgãos da Vigilância Sanitária do Estado, para o fim de garantir o direito social ao trabalho e à moradia em condições de dignidade.


Expostas, nesses termos, os motivos que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1335, de 2007, devolvo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

